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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se da análise das respostas encaminhadas pelo Centro de Educação Tecnológica do Estado de São Paulo – FATEC, às solicitações contidas no Relatório de Avaliação Institucional e análise das condições de oferta realizado na Faculdade de Tecnologia da Baixada Santista.

O Parecer gerado após o Relatório da Comissão de Especialistas, de número 49/2001 e publicado no DOE de 06/04/2001, recomendava em sua conclusão que a IES apresentasse “medidas que poderão e quais as que serão tomadas a curto, a médio e a longo prazo, de forma a apresentar plano de atendimento às recomendações feitas pela Comissão de Especialista”, em 30 dias.

A Instituição solicitou aos 07 de maio de 2001, pelo Of. 292/2001, a prorrogação do prazo para atendimento das solicitações, sendo atendida, e tendo encaminhado os mesmos aos 28/06/2001 (Of. 391/2001).

O material encaminhado pela Instituição foi juntado ao Processo aos 31/07/2001 e originou as folhas de número 118 a 130. Seu encaminhamento a este parecerista para análise deu-se em abril de 2002.

1.2 APRECIAÇÃO

A primeira avaliação da Instituição ocorreu em 1998, resultando em Parecer da Câmara de Educação Superior de 08/03/1999, que destacou a necessidade de esclarecimentos, principalmente referentes a um plano de carreira docente e a uma política de aprimoramento em sua formação; alertava ainda para a adequação de espaços de biblioteca e laboratórios, além de compra de livros e equipamentos. Em março de 2000, a CES considerou que a FATEC da Baixada Santista havia atendido parcialmente às recomendações, observando que deveria haver especial atenção às mesmas na avaliação que seria realizada nesse mesmo ano.

O relatório de avaliação realizado em 2000 foi anexado às fls. 79 a 83 do processo e enfocou vários aspectos relacionados à Instituição, dando especial atenção aos itens levantados na avaliação anterior. Destacou o cumprimento das recomendações quanto a Plano de Carreira de Docentes, jornada de trabalho e política de aprimoramento profissional, lembrando que houve melhora em relação ao período anterior e que, em cursos de tecnologia, há necessidade de existir um percentual de professores horistas que possa estar desenvolvendo as atividades profissionais junto ao mercado de trabalho, contribuindo, por essa vivência, de forma mais efetiva do que se fossem todos contratados com dedicação exclusiva. Alertam também que o outro grupo de professores também é extremamente importante para que possam implementar atividades e projetos acadêmicos necessários à boa formação dos alunos, como atividades de monitoria e de iniciação científica. A infra-estrutura física foi considerada adequada ao funcionamento do curso, com destaque para a impossibilidade de ampliação e para o número reduzido de licenças de software. Do mesmo modo, foi considerado pertinente o projeto de auto-avaliação desenvolvido, bem como a política de atualização e melhoria da biblioteca. A conclusão do Conselheiro Vagner José Oliva, acatada por unanimidade pelo Conselho, solicitava que a Instituição providenciasse um plano de atendimento às recomendações feitas pelos especialistas, motivo deste Parecer.

A resposta da Instituição salienta que as políticas de contratação/capacitação docentes, melhoria das condições de infra-estrutura de instalações, acervo da biblioteca e recursos audiovisuais dependem de dotação em orçamento público e que está-se empenhando para a sua ampliação, junto à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico do Estado.

São colocadas algumas ações de convênios, um deles com a Escola Politécnica da USP e outro com o Instituto de Pesquisas Nucleares – IPEN, para ações no Mestrado, Doutorado e Pós-doutorado. Citam ainda convênios com a Prefeitura de Jaú/Escola Politécnica, para a implantação de um Centro de Tecnologia Fluvial nessa cidade, além de tentativas de intercâmbio com as universidades estaduais paulistas. Relatam, ainda, ações de incentivo à Iniciação Científica, Estágios, Monitoria e Empresas Juniores que deverão ajudar na melhoria dos cursos.

É também apresentado o Ofício 338/2001, de 24 de maio de 2001, que tece uma série de comentários subscritos pelo Vice-Diretor Superintendente da Instituição, com destaque para:

· Estágio pró-ativo da Instituição, decorrente de sua percepção quanto à importância de sua contribuição ao desenvolvimento do Estado;

· Vinculação à UNESP e à Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado, ao mesmo tempo dificultando as ações referentes às verbas, isonomia salarial e autonomia;

· Envolvimento do pessoal docente, que contribui para a manutenção do Centro de Tecnologia, que já conta com 32 anos de existência;

· Integração do grupo de estudos estabelecido pelo CRUESP, visando a elaboração de uma política pública para a expansão do sistema estadual de ensino superior;

· Sugestão de que haja, dentro do CEE-SP, uma subárea destinada ao ensino profissionalizante em suas diferentes alternativas, por compor-se em corpo significativo de conhecimentos, com especificidades não exatamente semelhantes àquelas dos demais cursos de nível superior;

São encaminhados os Ofícios ao Diretor Superintendente da Instituição pelo Vice-Diretor, expondo a situação da estrutura orçamentária e estudos visando a ampliação, a curto e médio prazos, do número de vagas das diferentes Faculdades de Tecnologia que fazem parte do CEETEPS.

Apesar de existirem falhas a serem sanadas, percebe-se claramente que a Instituição tem-se preocupado em resolver os problemas levantados por este Conselho, contribuindo para a sua rápida correção. Deve-se lembrar, ainda, que os cursos de tecnologia representam um modelo voltado para uma formação mais afinada com as necessidades de mercado. Se isso torna-os “menos universitários”, no sentido de considerar-se que essa etapa da formação não pode seguir as mudanças mercadológicas ou se atrelar às mesmas, os torna de extrema valia para o desenvolvimento tecnológico do Estado e do país, conforme já regulamentado nos Centros de Educação Tecnológica permitidos pela legislação federal.

A esse respeito, deve-se também destacar que a Faculdade de Tecnologia da Baixada Santista é uma das poucas opções de ensino gratuito na região, contribuindo e possibilitando que jovens oriundos de classes sociais menos favorecidas possam ter acesso ao ensino de qualidade oferecido pela Instituição.

Desse modo, acreditamos que a Faculdade de Tecnologia da Baixada Santista deva ter seu Relatório de Avaliação Institucional e Análise das Condições de Oferta de Cursos aprovado por este Conselho, lembrando da necessidade de a Instituição continuar envidando esforços para atingir os patamares de qualidade esperados.

2. CONCLUSÃO

Dar ciência deste Parecer à Direção da FATEC da Baixada Santista, com cópia à Superintendência do CEETEPS, a fim de que a Instituição continue a aprimorar os itens levantados pelas Comissões de Especialistas e merecedores da manifestação ora analisada.

Na próxima avaliação das condições de oferta dessa Unidade do CEETEPS, os pontos levantados deverão ser novamente analisados de forma comparativa, permitindo assim a continuidade deste processo de melhoria.

São Paulo, 25 de junho de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de julho de 2002.

a) Consª Sônia Aparecida Romeu Alcici
                                                            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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